
 MUNICÍPIO DE MARICÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DECRETO N° 959, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

Autoriza a Contratação Temporária 
de Excepcional Interesse Público, na 
forma do Regime Especial de Direito 
Administrativo, prevista pela Lei 
Complementar nº 291, de 12/12/2017, 
para em caráter emergencial, atender 
à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, de 
contratação de profissionais 
especializados, para atuar nas ações 
de prevenção e salvamento marítimo 
no âmbito da Secretaria de Proteção 
e Defesa Civil. 

 

CONSIDERANDO o atendimento de 
necessidade temporária de excepcional 
interesse público para suprir as atividades 
operacionais de prevenção e salvamento 
marítimo da Secretaria de Proteção e Defesa 
Civil; 

CONSIDERANDO que a partir do início da 
vigência da Lei Complementar nº 291, de 
12/12/2017, permite-se a contratação 
temporária na forma de REDA – Regime 
Especial de Direito Administrativo.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, em 
especial o que prescreve o art. 2º, da Lei Complementar nº 291, de 12/12/2017;  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto determina os critérios para a contratação temporária de 
excepcional interesse público, de pessoal especializado por prazo determinado 
para atender em caráter emergencial as atividades operacionais de prevenção e 
salvamento marítimo no âmbito da Secretaria de Proteção e Defesa Civil do 
Município de Maricá, com fulcro na Lei Complementar nº 291, de 12/12/2017, 
que estabeleceu o REDA – Regime Especial de Direito Administrativo.  
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Art. 2º Fica a Administração Pública Municipal autorizada a contratar, por prazo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, mediante processo seletivo simplificado, profissionais de nível 
fundamental, médio e superior, por prazo definido neste Decreto, conforme as 
informações contidas no anexo deste, para atender ao contido no artigo 1º deste 
Decreto.  

Art. 3º O Recrutamento do pessoal, nos termos deste Decreto, será feito 
mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, inclusive 
através do Jornal Oficial de Maricá, visando à contratação imediata de 
profissionais, nos termos especificados no Anexo I, integrante deste Decreto.  

Art. 4º As atribuições atinentes aos cargos a serem ocupados pelos profissionais 
contratados são as descritivas no Anexo II, integrante deste Decreto, sem 
prejuízo de outras que lhe forem conferidas.  

Art. 5º As contratações terão a vigência de 1 (um) ano, a contar a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por até igual período, conforme 
perdure a necessidade de contratação.  

Art. 6º A jornada de trabalho do pessoal obedecerá ao descrito no anexo II, 
integrante deste Decreto.  

Art. 7º As despesas decorrentes das contratações serão suportadas pela 
Secretaria de Proteção e Defesa Civil.  

Art. 8º As contratações dar-se-ão pelo Regime Geral de Previdência do Instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS.  

Art. 9º Os contratados farão jus de auxílio alimentação pago em moeda social 
do município (Mumbuca), de acordo com o decreto nº 761/2021 de 05/11/2021.  

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos 
desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias, asseguradas a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 11. São cláusulas necessárias ao contrato previsto neste Decreto:  

I – objeto e seus elementos característicos;  

II – o regime de execução se for o caso; 

III – o salário e as condições de pagamentos;  

IV – os critérios de reajuste ou correção se forem o caso; 

V – o critério pelo qual ocorrerá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica;  

VI – os direitos e as responsabilidades das partes;  

VII – os casos de extinção. 

Art. 12. Aplicam-se ao pessoal contratado nos termos da Lei nº 291, de 12 de 
dezembro de 2017, os mesmos deveres, proibições e responsabilidades 
vigentes para os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo. 

Parágrafo único. É motivo de rescisão da contratação a ausência ao serviço por 
mais de 3 (três) dias consecutivos, sem motivo justificado.  
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Art. 13. O contrato firmado de acordo com esta Lei Complementar extinguir-se-
á:  

I – pelo término do prazo contratual;  

II – por iniciativa do contratado, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) 
dias;  

III – por iniciativa do contratante, nos casos:  

a) de prática de infração disciplinar, apurada em sindicância, em que sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa;  

b) de conveniência da Administração;  

c) de o contratado assumir cargo ou emprego incompatível com as funções do 
contrato;  

d) em que o recomendar o interesse público.  

IV – concluída a finalidade da contratação;  

V – interrupção da política ou do programa, quando for o caso;  

VI – pela extinção da situação ensejadora da contratação, ainda que antes de 
seu término regular;  

VII – quando houver homologação de concurso público para provimento dos 
respectivos cargos.  

Parágrafo único. O contrato firmado de acordo com esta Lei Complementar 
extinguir-se-á, sem direito a indenizações.  

Art. 14. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos 
desta Lei Complementar serão apuradas mediante sindicância, que deverá ser 
concluída no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos, desde que devidamente justificada.  

Art. 15. Para celebração dos contratos sob Regime Especial de Direito 
Administrativo – REDA, o candidato convocado deverá apresentar à 
Coordenação de Recursos Humanos ou unidade equivalente do órgão ou 
entidade respectiva a seguinte documentação:  

I – carteira de identidade; 

II – CPF;  

III – título de eleitor;  

IV – comprovação da escolaridade exigida para a função;  

V – comprovação do registro no conselho da classe, quando a função assim o 
exigir;  

VI – comprovação de quitação com serviço militar, se o contratado for do sexo 
masculino; V 

VII – duas fotos 3x4; 

VIII – comprovante de residência; 

IX – carteira de trabalho 
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X – PIS/PASEP  

XI – certidão de nascimento, casamento ou averbação da separação judicial ou 
divorcio 

XII – Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, expedido por Médico do Trabalho 
ou Serviço Médico Especializado em Medicina Ocupacional.  

Parágrafo único. Juntamente com o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, o 
candidato selecionado deverá entregar cópia dos exames apresentados 
quando da realização da avaliação médica.  

Art. 16. O início das inscrições para o processo seletivo deverá ocorrer em prazo 
nunca inferior a 05 (cinco) dias úteis da data de publicação do respectivo edital, 
independentemente da modalidade de seleção.  

§ 1º O prazo de inscrições não poderá ser inferior a 05 (cinco) dias úteis nem 
superior a 10 (dez) dias úteis.  

§ 2º A seleção deverá ser realizada no prazo nunca inferior a 05 (cinco) dias 
úteis nem superior a 30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento 
das inscrições.  

§ 3º Executado o processo seletivo, a publicação do resultado dar-se-á pelos 
mesmos meios de comunicação utilizados para a divulgação do edital, cabendo 
recurso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data da 
divulgação oficial do resultado. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Publique-se! 

 

Prefeitura Municipal de Maricá, em 22 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

FABIANO TAQUES HORTA 

PREFEITO 
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ANEXO I 
DO CARGO/FUNÇÃO, DAS VAGAS , REMUNERAÇÃO , JORNADA DE 

TRABALHO E QUALIFICAÇÃO 

 

 

  

FUNÇÃO QUANTITATIVO REMUNERAÇÃO 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 

REQUISITOS 

GUARDA-VIDAS 60 
R$ 1.212,00 

acrescido de 40% 
de periculosidade 

Regime de 
escala 

rotativa de 
12x36 hs 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 

COMPLETO 

PROFISSIONAL 
DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
06 R$ 2.032,60 

Regime de 
escala 

rotativa 20 hs 

GRADUAÇÃO 
EM EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
(LICENCIATURA 

PLENA) E 
REGISTRO 
CONSELHO 

PROFISSIONAL 

PROFISSIONAL 
DE 

FISIOTERAPIA 

 

02 R$ 2.032,60 

Regime de 
escala 

rotativa de 20 
hs 

GRADUAÇÃO 
EM 

FISIOTERAPIA E 
REGISTRO 
CONSELHO 

PROFISSIONAL 

MONITOR 
PROFISSIONAL 

08 R$ 1.374,97 

Regime de 
escala 

rotativa de 
12x36 hs 

NIVEL MÉDIO 
COM 

CERTIFICADO 
EM 

SALVAMENTO 
MARÍTIMO 
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ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES ATINENTES A CADA CARGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARDA-VIDAS 

A- Executar serviços de busca e salvamento em praias, lagoas e rios; 
B- executar serviços de prevenção ativa e reativa para evitar 
afogamentos; C- atender qualquer vítima em situação de risco e se for 
preciso prestar primeiros socorros, verificando o estado da vítima para 
realizar o procedimento adequado; D- garantir a segurança da 
população; E- realizar cursos de capacitação e campanhas educativas 
desta secretaria. 

MONITOR 

A- Colaborar e ajudar nos programas de treinamentos físicos 
especializados e direcionados a rotina e dinâmica de todo efetivo desta 
secretaria; B- trabalhar na segurança do local em que estiverem sendo 
realizadas as atividades; C-participar dos projetos educacionais 
desenvolvidos; D- separar, organizar, distribuir e supervisionar 
equipamentos e materiais; E- demonstrar habilidade para trabalhar em 
equipe e lidar com público; F- estimular disciplina. 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

A- Organizar, planejar, executar e supervisionar programas de 
treinamentos físicos especializados e direcionados a rotina e dinâmica 
de todo efetivo desta secretaria; B- realizar ginástica laboral com o 
efetivo de serviços internos; C- buscar cursos de capacitação e 
reciclagem para todo efetivo; D- elaborar e criar equipes de 
treinamentos específicos com o efetivo para representação em 
competições e simpósios. 

FISIOTERAPEUTA 

A- Planejar e executar atividades especializadas, relacionadas à 
utilização de métodos e técnicas fisioterápicas, com a finalidade de 
restaurar, desenvolver e conservar a capacidade física do indivíduo; B- 
realizar avaliação físico-funcional, através de metodologia e técnicas 
fisioterápicas, com o objetivo de detectar desvios físicos funcionais; C-; 
D- elaborar programas de exercícios para o fortalecimento do corpo, 
melhora da postura, flexibilidade, equilíbrio e resistência; E- atuar na 
prevenção de lesões na área ortopédica causadas (ou que podem ser 
causadas) por traumas. 


